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Na calada

Com o texto em 
mãos há mais de duas 
semanas, o líder do PL na 
Câmara dos Deputados, 
Sóstenes Cavalcante (RJ), 
estudou a proposta de 
dosimetria de Paulinho 
da Força (Solidariedade-
SP). A pena de Jair 
Bolsonaro pode ser 
reduzida de 27 para 20 
anos com progressão 
para somente dois anos 
e três meses em regime 
fechado. O PL teria sido 
repassado, também, ao 
ex-presidente.

Cardápio

A dosimetria, aliás, 
foi pauta no jantar 
do senador Flávio 
Bolsonaro (PL-RJ) com 
o PP e o União Brasil, na 
segunda-feira à noite. 
É a forma de a direita 
começar a se reaglutinar 
para tentar fechar uma 
candidatura que tenha 
mais poder de atração. 
No caso, o governador 
de São Paulo, Tarcísio de 
Freitas (Republicanos).

Motor

As apostas na política 
são de que o contrato 
entre o escritório de 
advocacia da mulher 
do ministro Alexandre 
de Moraes, do Supremo 
Tribunal Federal (STF), 
e o ex-controlador do 
Banco Master, Daniel 
Vorcaro, servirá de 
combustível para a 
proposta da dosimetria 
das penas.

O morde-assopra 
de Hugo Motta

CURTIDAS

Finge que não houve/ Além 
do corte do sinal da TV Câmara e 
a retirada de todos os jornalistas, 
fotógrafos de alguns parlamentares 
foram obrigados a apagar as fotos do 
depuitado Glauber Braga (PSol-RJ) 
sentado à Mesa Diretora da Câmara 
(foto). Mas a coluna estava lá, assim 
como a deputada Jack Rocha (PT-ES), 
que conversou com Glauber.

Faltou “equilíbrio”/ O presidente 
da Câmara tem repetido em todas 
as entrevistas a palavra “equilíbrio” 
para retomar as votações na Casa. 
Negou que tenha pedido a retirada 
dos jornalistas do Plenário, mas 
vários parlamentares e jornalistas 
terminaram agredidos. Há muito 
tempo isso não ocorria na Casa.

A internet não perdoa/ Assim 
que começaram a circular as 
imagens da confusão na Câmara, os 
internautas fizeram circular posts 
com a imagem de Motta com dizeres 
do tipo “traidor” — e por aí vai.

Onde mora o perigo/ A preços de 
hoje — e se não ajustar sua atitude 
—, Motta terá dificuldades de se 
reeleger presidente da Casa. Está 
difícil manter o “morde-assopra” 
que ele tem feito com governo e 
oposição. Mas essa história começará 
a ser construída quando o futuro 
presidente da República estiver eleito.

JUDICIÁRIO/

Bacellar é solto, 
mas não reassume

Supremo determina que deputado suspeito de vazar informações sigilosas cumpra restrições

O 
ministro Alexandre de 
Moraes, do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), de-
terminou, ontem, a sol-

tura do deputado Rodrigo Bacel-
lar (União Brasil), presidente da 
Assembleia Legislativa do Rio de 
Janeiro (Alerj). Ele estava preso 
na Superintendência da Polícia 
Federal (PF) por suspeita de va-
zar informações da operação que 
prendeu o também deputado es-
tadual Thiego Raimundo dos San-
tos Silva, o TH Joias, acusado de 
integrar o braço político do Co-
mando Vermelho (CV).

Apesar da soltura, o ministro 
impôs a Bacellar o uso de tornoze-
leira eletrônica e afastamento ime-
diato da presidência da Alerj. Além 
disso, também ordenou a seguin-
tes medidas restritivas: entrega de 

todos os passaportes; recolhimen-
to noturno das 19h às 6h; impedi-
mento de comunicação com outros 
investigados; e suspensão imediata 
de quaisquer documentos de por-
te de arma de fogo, bem como de 
quaisquer Certificados de Regis-
tro para realizar atividades de co-
lecionamento de armas de fogo, ti-
ro desportivo e caça.

Em caso de descumprimento 
das cautelares, Bacellar deverá pa-
gar uma multa diária de R$ 50 mil. 
Moraes determinou, ainda, o le-
vantamento do sigilo da decisão, 
considerando “a desnecessidade 
da restrição de publicidade”.

A decisão do ministro foi toma-
da depois que a Alerj votou pela re-
vogação da prisão de Bacellar, na 
segunda-feira. Foram 42 votos a fa-
vor, 21 contra e duas abstenções, ao 
relatório do deputado estadual Ro-
drigo Amorim (PL), líder do gover-
nador Cláudio Castro na Alerj, pela 

revogação da prisão. O presidente 
afastado da assembleia foi detido 
pela PF em 3 de dezembro, suspei-
to de passar informações sigilosas 
da Operação Zargun, em setembro 
— quando TH Joias foi preso.

Convocação

Já a CPI do Crime Organizado 
aprovou, também ontem, a convo-
cação de Bacellar e o convite para 
o ex-governador e ex-secretário de 
Segurança do Rio, Anthony Garo-
tinho, para falarem sobre a infiltra-
ção econômica do crime organiza-
do. A convocação torna obrigatória 
a presença do deputado à sessão.

No caso de Garotinho, o relator 
da CPI, senador Alessandro Viei-
ra (MDB-SE), justificou o convi-
te em razão de o ex-governador 
apresentar “reiteradas e densas 
denúncias com relação ao esta-
do de coisas do Rio”. 

Ainda na CPI, Vieira criticou 
autoridades que, segundo ele, 
mantêm relações próximas com 
investigados por crimes financei-
ros. Embora não citasse, a críti-
ca referia-se ao fato de o minis-
tro Dias Toffoli, do STF, ter viaja-
do com o advogado Augusto Ar-
ruda Botelho, que atua no pro-
cesso do Banco Master defenden-
do Luiz Antônio Bull, diretor de 
compliance da instituição. O ma-
gistrado pegou carona no jatinho 

do empresário e ex-senador Luiz 
Oswaldo Pastore para assistir à fi-
nal da Taça Libertadores, em Li-
ma, entre Palmeiras e Flamengo. 

“O crime organizado não é o 
preto pobre armado na favela, is-
so é o sintoma. O crime organiza-
do é aquilo que a gente vê aqui, 
infiltrado em gabinetes e escri-
tórios”, afirmou o senador, cha-
mando atenção para casos de lo-
bby e de venda de acesso político. 
(Com Agência Estado)

 » GABRIEL BOTELHO
 » ALÍCIA BERNARDES

Parlamentar foi chamado a depor na CPI para falar do crime organizado

Thiago Lontra/Alerj

Condenação 
do Núcleo 2

O procurador-geral da República, 
Paulo Gonet, pediu, ontem, a conde-
nação dos seis réus do Núcleo 2 da 
trama golpista, que arquitetou uma 
manobra para tentar manter o ex-pre-
sidente Jair Bolsonaro no poder de-
pois da derrota nas eleições de 2022. 
O grupo responde por organização 
criminosa armada e tentativa de abo-
lição violenta do Estado Democrático 
de Direito, entre outros crimes.

A sessão foi suspensa pelo presi-
dente da 1ª Turma, ministro Flávio 
Dino — continua dia 16, com o vo-
to do ministro Alexandre de Moraes.

O momento de tensão do dia fi-
cou por conta da insistência do ad-
vogado Jeffrey Chiquini, quie de-
fende o réu Filipe Martins, ex-as-
sessor para assuntos internacionais 
do governo Bolsonaro, em exigir a 
presença do ministro Luiz Fux — 
hoje na 2ª Turma — no julgamento. 
O pedido foi negado por Moraes. 
Ante a relutância em aceitar a deci-
são, teve de ser advertido por Dino, 
que chamou a segurança do STF.

 » VINICIUS DORIA
 » JUNIO SILVA

Eduarda Esposito/CB/D.A Press

Os ministros do presidente Luiz Inácio Lula da Silva que 
se reuniram com os presidentes da Câmara, Hugo Motta 
(Republicanos-PB), e do Senado, Davi Alcolumbre (UNião-
AP), ficaram para lá de irritados com os dois, pois não foram 
avisados sobre a votação, esta semana, do projeto que reduz 
as penas dos condenados pelos atos de 8 de janeiro de 2023. 
Agora, muitos desses ministros não têm mais dúvidas de que 
Motta escolheu marchar ao lado dos conservadores daqui 
para frente. Ainda que tenha acertado votar a proposta que 
reduz os benefícios fiscais, não dava para não avisar da 
votação do texto da dosimetria das penas.

»       »      »      »      »      

Quem manda/ Líderes relataram à coluna que Motta 
teve um momento de destempero durante a conversa 
sobre a proposta de dosimetria. O deputado gesticulava 
irritado, batia na mesa e, conforme relatos, teria dito: “É 
isso mesmo, vai ser assim, cansei de ser criticado sozinho. 
A decisão é minha e não vou voltar atrás” — frisou, ao 
comunicar que o projeto de dosimetria entraria na pauta. É 
nesse clima que os líderes se aproximam da virada do ano.

Aqui não

Em conversas reservadas, parlamentares relataram à coluna que o 
presidente do PP, senador Ciro Nogueira (PI), apelou a Motta para designar 
um relator que mudasse o texto do devedor contumaz e, assim, obrigasse a 
uma nova votação no Senado. O plano de Ciro era segurar a matéria e adiar a 
apreciação. Contudo, o plano não deu certo devido à megaoperação contra o 
grupo Refit, suspeito de sonegar impostos no setor de combustíveis.

Influência

A turma que pretendia segurar a proposta 
esperava que a bancada do Rio de Janeiro ajudasse 
nessa tarefa. Mas, ontem, estava tudo programado 
para aprovar o texto do senador Efraim Filho 
(União-PB), não correr risco de atrasos e dar uma 
reposta aos devedores contumazes.


